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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, empresa nacionalmente reconhecida por sua destacada atuação e pioneirismo na área 
de publicação de legislação, vem mais uma vez revolucionar o mercado editorial com a Coleção de Legislação 
Maxiletra 2022.

Baseada nas já renomadas e consagradas edições de sua coleção de legislação, obras que são ininterruptamente 
editadas desde a década de 1990, esta coleção possui projeto gráfico que traz a letra 50% maior do que a das 
edições anteriores (publicadas até 2017). Além do aumento no tamanho da letra, a fonte também foi trocada e 
está mais legível e o espaço entre letras e parágrafos também foi aumentado.

A Coleção Maxiletra abrange os mais diversos ramos do Direito e é composta de 16 títulos:  
• Constituição Federal • Código Civil • Código Comercial • Código de Processo Civil • Código Penal • Código 
de Processo Penal • Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar • Código de Defesa do Consumidor  
• Código Tributário Nacional • Código Eleitoral • Código de Trânsito Brasileiro • Consolidação das Leis do Traba-
lho • Legislação de Direito Previdenciário • Legislação de Direito Administrativo • Legislação de Direito Ambiental  
• Legislação de Direito Internacional.

O projeto gráfico e a organização conjugam praticidade e comodidade e os diversos facilitadores de consulta 
continuam sendo um diferencial desta obra, apreciados pelos operadores, professores e acadêmicos do Direito, 
a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra;

• Notas remissivas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código;

• Índices por assuntos da legislação extravagante;

• Atualizações de 2021 e 2022 em destaque;

• Tarjas laterais identificativas das seções; e

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos e do número das leis no cabeçalho da legislação.

Todos os diplomas legais estão rigorosamente atualizados até a data indicada na página IV dos livros e a 
Rideel oferece, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de outubro de 2022, em seu site www.apprideel.
com.br. Basta acessar e inserir o ISBN da obra. 

Esta Editora, sempre empenhada em oferecer o melhor produto, continua seguindo seus objetivos de constante 
aprimoramento e atualização, mantendo-se sempre receptiva às críticas e às sugestões que podem ser feitas pelo 
e-mail: sac@rideel.com.br

O Editor
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui‑se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repúbli‑
ca e o presidencialismo, como forma e sistema de go‑
verno, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade 

dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da 

cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 

227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coí‑

be a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑

tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑

põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, des‑

ta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑

ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constitui‑

ção.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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IV – promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e 

penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de pre‑
conceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência 
nacional, praticados pelos meios de comunicação ou 
por publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven‑
ção Interamericana para Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina‑
ção contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política 
Nacional de Promoção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a com‑
posição, estruturação, competências e funcionamen‑
to do Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
– CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑
tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑
põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes 
a ADPF no 132 (como ação direta de inconstituciona‑
lidade) e a ADIN no 4.277, com eficácia erga omnes 
e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC in‑
terpretação conforme à CF para dele excluir qualquer 
significado que impeça o reconhecimento da união 
contínua, pública e duradoura entre pessoas do mes‑
mo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe 

sobre a intensificação das relações internacionais do 
Brasil com os seus parceiros comerciais, em função de 
um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao financia‑
mento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.

c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organiza‑
ção e o funcionamento do Conselho de Defesa Nacio‑
nal, regulamentada pelo Dec. no 893, de 12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a decla‑
ração de reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos relativos 
à interpretação ou aplicação da Convenção America‑
na sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Conven‑

ção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para 

a implementação do Estatuto dos Refugiados de 
1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Conven‑
ção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do Bra-
sil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade lati-
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de 

Assunção que estabeleceu o Mercado Comum entre 
o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai – MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo 
para Solução de Controvérsias no âmbito do Merca‑
do Comum do Sul – MERCOSUL.
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colocado em regime de semiliberdade ou de li-
berdade assistida.
c	 Art. 2o, parágrafo único, desta Lei.

§ 5o A liberação será compulsória aos vinte e um 
anos de idade.
§ 6o Em qualquer hipótese a desinternação será 
precedida de autorização judicial, ouvido o Mi-
nistério Público.
§ 7o A determinação judicial mencionada no 
§ 1o poderá ser revista a qualquer tempo pela 
autoridade judiciária.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 12.594, de 18-1-2012 (DOU 

de 19-1-2012).

Art. 122. A medida de internação só poderá ser 
aplicada quando:
c	 Súm. no 492 do STJ.

I – tratar‑se de ato infracional cometido median-
te grave ameaça ou violência a pessoa;
II – por reiteração no cometimento de outras 
infrações graves;
III – por descumprimento reiterado e injustificá-
vel da medida anteriormente imposta.
c	 Arts. 110 e 111 desta Lei.

§ 1o O prazo de internação na hipótese do inciso 
III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) 
meses, devendo ser decretada judicialmente 
após o devido processo legal.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  12.594, de 

18-1-2012.

§ 2o Em nenhuma hipótese será aplicada a inter-
nação, havendo outra medida adequada.
Art. 123. A internação deverá ser cumprida em 
entidade exclusiva para adolescentes, em local 
distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida 
rigorosa separação por critérios de idade, com-
pleição física e gravidade da infração.
c	 Arts. 101, § 1o, e 185 desta Lei.

Parágrafo único. Durante o período de interna-
ção, inclusive provisória, serão obrigatórias ati-
vidades pedagógicas.
c	 Arts. 94, X e XI, 124, XI e XII, e 208, VIII, desta Lei.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de 
liberdade, entre outros, os seguintes:
I – entrevistar‑se pessoalmente com o represen-
tante do Ministério Público;
c	 Art. 141 desta Lei.

II – peticionar diretamente a qualquer autori-
dade;
c	 Art. 5o, XXXIV, da CF.

III – avistar‑se reservadamente com seu defensor;
c	 Art. 246 desta Lei.
c	 Art. 21, parágrafo único, do CPP.
c	 Art. 7o, III, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

IV – ser informado de sua situação processual, 
sempre que solicitada;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

V – ser tratado com respeito e dignidade;
c	 Arts. 15, 17, 18 e 94, IV, desta Lei.

VI – permanecer internado na mesma localidade 
ou naquela mais próxima ao domicílio de seus 
pais ou responsável;
c	 Arts. 94, V, e 185, § 1o, desta Lei.

VII – receber visitas, ao menos semanalmente;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

VIII – corresponder‑se com seus familiares e 
amigos;
IX – ter acesso aos objetos necessários à higiene 
e asseio pessoal;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

X – habitar alojamento em condições adequa-
das de higiene e salubridade;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

XI – receber escolarização e profissionalização;
c	 Arts. 94, X, 123, parágrafo único, e 208, VIII, desta Lei.

XII – realizar atividades culturais, esportivas e 
de lazer;
c	 Arts. 94, XII, e 123, parágrafo único, desta Lei.

XIII – ter acesso aos meios de comunicação 
social;
XIV – receber assistência religiosa, segundo a 
sua crença, e desde que assim o deseje;
c	 Art. 94, XII, desta Lei.

XV – manter a posse de seus objetos pessoais e 
dispor de local seguro para guardá‑los, receben-
do comprovante daqueles porventura deposita-
dos em poder da entidade;
c	 Arts. 17 e 94, XVII, desta Lei.

XVI – receber, quando de sua desinternação, os 
documentos pessoais indispensáveis à vida em 
sociedade.
§ 1o Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.
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§ 2o A autoridade judiciária poderá suspender 
temporariamente a visita, inclusive de pais ou 
responsável, se existirem motivos sérios e fun-
dados de sua prejudicialidade aos interesses do 
adolescente.

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integri-
dade física e mental dos internos, cabendo‑lhe 
adotar as medidas adequadas de contenção e 
segurança.
c	 Art. 37, § 6o, da CF.

Capítulo V
DA REMISSÃO

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento ju-
dicial para apuração de ato infracional, o repre-
sentante do Ministério Público poderá conceder 
a remissão, como forma de exclusão do proces-
so, atendendo às circunstâncias e consequên-
cias do fato, ao contexto social, bem como à 
personalidade do adolescente e sua maior ou 
menor participação no ato infracional.
c	 Arts. 180, II, 181 e 201 desta Lei.

Parágrafo único. Iniciando o procedimento, a 
concessão da remissão pela autoridade judi-
ciária importará na suspensão ou extinção do 
processo.
c	 Arts. 126, caput, 127, 181, caput, 186, § 1o, e 188 

desta Lei.

Art. 127. A remissão não implica necessaria-
mente o reconhecimento ou comprovação da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de 
antecedentes, podendo incluir eventualmente a 
aplicação de qualquer das medidas previstas em 
lei, exceto a colocação em regime de semiliber-
dade e a internação.
c	 Arts. 101, 112, 114, caput, desta Lei.

Art. 128. A medida aplicada por força da remis-
são poderá ser revista judicialmente, a qualquer 
tempo, mediante pedido expresso do adoles-
cente ou de seu representante legal, ou do Mi-
nistério Público.
c	 Arts. 110, 111 e 182 a 190 desta Lei.

TÍTULO IV – DAS MEDIDAS PERTINENTES 
AOS PAIS OU RESPONSÁVEL

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou res-
ponsável:

I – encaminhamento a serviços e programas 
oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.
c	 Arts. 136, I a VII, e 262 desta Lei.

II – inclusão em programa oficial ou comunitário 
de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras 
e toxicômanos;
III – encaminhamento a tratamento psicológico 
ou psiquiátrico;
IV – encaminhamento a cursos ou programas 
de orientação;
V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e 
acompanhar sua frequência e aproveitamento 
escolar;
c	 Art. 55 desta Lei.

VI – obrigação de encaminhar a criança ou ado-
lescente a tratamento especializado;
VII – advertência;
c	 Art. 115 desta Lei.

VIII – perda da guarda;
c	 Arts. 35 e 169, parágrafo único, desta Lei.

IX – destituição da tutela;
c	 Art. 164 desta Lei.

X – suspensão ou destituição do poder familiar.
c	 Art. 3o da Lei no 12.010, de 3-8-2009, que determina 

a substituição da expressão “pátrio poder” por “po‑
der familiar”.

c	 A Lei no 10.406, de 10-1-2002 (Código Civil), substi‑
tuiu a expressão “pátrio poder” por “poder familiar”.

Parágrafo único. Na aplicação das medidas 
previstas nos incisos IX e X deste artigo, obser-
var‑se‑á o disposto nos artigos 23 e 24.

Art. 130. Verificada a hipótese de maus‑tratos, 
opressão ou abuso sexual impostos pelos pais 
ou responsável, a autoridade judiciária poderá 
determinar, como medida cautelar, o afasta-
mento do agressor da moradia comum.

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, 
ainda, a fixação provisória dos alimentos de que 
necessitem a criança ou o adolescente depen-
dentes do agressor.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no  12.415, de 

9-6-2011.
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art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004; ou

b)	 enquadramento no regime especial Ino-
va Simples, nos termos do art. 65‑A da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006.

§ 2o Para fins de contagem do prazo estabele-
cido no inciso II do § 1o deste artigo, deverá ser 
observado o seguinte:
I – para as empresas decorrentes de incorpora-
ção, será considerado o tempo de inscrição da 
empresa incorporadora;
II – para as empresas decorrentes de fusão, será 
considerado o maior tempo de inscrição entre as 
empresas fundidas; e
III – para as empresas decorrentes de cisão, será 
considerado o tempo de inscrição da empresa 
cindida, na hipótese de criação de nova socieda-
de, ou da empresa que a absorver, na hipótese 
de transferência de patrimônio para a empresa 
existente.

Capítulo III
DOS INSTRUMENTOS DE 

INVESTIMENTO EM INOVAÇÃO

Art. 5o As startups poderão admitir aporte de 
capital por pessoa física ou jurídica, que poderá 
resultar ou não em participação no capital social 
da startup, a depender da modalidade de inves-
timento escolhida pelas partes.
§ 1o Não será considerado como integrante do 
capital social da empresa o aporte realizado na 
startup por meio dos seguintes instrumentos:
I – contrato de opção de subscrição de ações 
ou de quotas celebrado entre o investidor e a 
empresa;
II – contrato de opção de compra de ações ou de 
quotas celebrado entre o investidor e os acionis-
tas ou sócios da empresa;
III – debênture conversível emitida pela empresa 
nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976;
IV – contrato de mútuo conversível em partici-
pação societária celebrado entre o investidor e 
a empresa;
V – estruturação de sociedade em conta de 
participação celebrada entre o investidor e a 
empresa;
VI – contrato de investimento‑anjo na forma da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
2006;

VII – outros instrumentos de aporte de capital 
em que o investidor, pessoa física ou jurídica, 
não integre formalmente o quadro de sócios 
da startup e/ou não tenha subscrito qualquer 
participação representativa do capital social da 
empresa.
§ 2o Realizado o aporte por qualquer das formas 
previstas neste artigo, a pessoa física ou jurídica 
somente será considerada quotista, acionista ou 
sócia da startup após a conversão do instrumen-
to do aporte em efetiva e formal participação 
societária.
§ 3o Os valores recebidos por empresa e oriun-
dos dos instrumentos jurídicos estabelecidos 
neste artigo serão registrados contabilmente, de 
acordo com a natureza contábil do instrumento.
Art. 6o A Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) estabelecerá em regulamento as regras 
para aporte de capital na forma do art. 5o des-
ta Lei Complementar por parte de fundos de 
investimento.
Art. 7o VETADO.
Art. 8o O investidor que realizar o aporte 
de capital a que se refere o art. 5o desta Lei 
Complementar:
I – não será considerado sócio ou acionista nem 
possuirá direito a gerência ou a voto na admi-
nistração da empresa, conforme pactuação 
contratual;
II – não responderá por qualquer dívida da em-
presa, inclusive em recuperação judicial, e a ele 
não se estenderá o disposto no art. 50 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), no art. 855‑A da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto‑Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943, nos arts. 124, 
134 e 135 da Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional), e em ou-
tras disposições atinentes à desconsideração da 
personalidade jurídica existentes na legislação 
vigente.
Parágrafo único. As disposições do inciso II do 
caput deste artigo não se aplicam às hipóteses 
de dolo, de fraude ou de simulação com o en-
volvimento do investidor.

Capítulo IV
DO FOMENTO À PESQUISA, AO 

DESENVOLVIMENTO E À INOVAÇÃO

Art. 9o As empresas que possuem obrigações de 
investimento em pesquisa, desenvolvimento e 
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inovação, decorrentes de outorgas ou de dele-
gações firmadas por meio de agências regula-
doras, ficam autorizadas a cumprir seus com-
promissos com aporte de recursos em startups 
por meio de:
I – fundos patrimoniais de que trata a Lei 
no 13.800, de 4 de janeiro de 2019, destinados 
à inovação, na forma do regulamento;
II – Fundos de Investimento em Participações 
(FIP), autorizados pela CVM, nas categorias:
a)	 capital semente;
b)	 empresas emergentes; e
c)	 empresas com produção econômica intensiva 

em pesquisa, desenvolvimento e inovação; e
III – investimentos em programas, em editais ou 
em concursos destinados a financiamento, a 
aceleração e a escalabilidade de startups, geren-
ciados por instituições públicas, tais como em-
presas públicas direcionadas ao desenvolvimen-
to de pesquisa, inovação e novas tecnologias, 
fundações universitárias, entidades paraestatais 
e bancos de fomento que tenham como finali-
dade o desenvolvimento de empresas de base 
tecnológica, de ecossistemas empreendedores 
e de estímulo à inovação.
§ 1o O disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos percentuais mínimos legais ou con-
tratuais estabelecidos para serem aportados em 
fundos públicos.
§ 2o O representante legal do FIP, do fundo pa-
trimonial ou da instituição pública que receber 
recursos nos termos do caput deste artigo emi-
tirá certificado comprobatório para fins de efi-
cácia liberatória quanto às obrigações legais ou 
contratuais de investimento em pesquisa, de-
senvolvimento e inovação, na exata proporção 
do seu aporte, por ocasião:
I – da efetiva transferência do recurso ao fundo 
patrimonial, após a celebração de instrumento 
de transferência de recursos, no valor das des-
pesas qualificadas para esse fim;
II – do efetivo comprometimento do recurso, 
após a assinatura do boletim de subscrição do 
FIP, nos termos do regulamento editado pela 
CVM; e
III – do efetivo recebimento do recurso pela ins-
tituição pública para efetivação de programas 
e de editais direcionados às atividades referi-
das no inciso III do caput do art. 9o desta Lei 
Complementar.

§ 3o Para que o fundo patrimonial ou o FIP cap-
te recursos perante as empresas que possuem 
obrigações legais ou contratuais de investimen-
to em pesquisa, desenvolvimento e inovação, e 
para que essa captação tenha eficácia liberatória 
quanto às obrigações, a sua destinação estará 
adstrita às diretivas indicadas pela entidade se-
torial responsável por fiscalizar tais obrigações.
Art. 10. Ato do Poder Executivo federal regula-
mentará a forma de prestação de contas do FIP, 
do fundo patrimonial ou da instituição pública 
que receber recursos nos termos do art. 9o desta 
Lei Complementar e a fiscalização das obriga-
ções legais ou contratuais de investimento em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Capítulo V
DOS PROGRAMAS DE AMBIENTE REGULATÓRIO 

EXPERIMENTAL (SANDBOX REGULATÓRIO)

Art. 11. Os órgãos e as entidades da adminis-
tração pública com competência de regulamen-
tação setorial poderão, individualmente ou em 
colaboração, no âmbito de programas de am-
biente regulatório experimental (sandbox regu-
latório), afastar a incidência de normas sob sua 
competência em relação à entidade regulada ou 
aos grupos de entidades reguladas.
§ 1o A colaboração a que se refere o caput deste 
artigo poderá ser firmada entre os órgãos e as 
entidades, observadas suas competências.
§ 2o Entende‑se por ambiente regulatório experi-
mental (sandbox regulatório) o disposto no inci-
so II do caput do art. 2o desta Lei Complementar.
§ 3o O órgão ou a entidade a que se refere o ca-
put deste artigo disporá sobre o funcionamento 
do programa de ambiente regulatório experi-
mental e estabelecerá:
I – os critérios para seleção ou para qualificação 
do regulado;
II – a duração e o alcance da suspensão da inci-
dência das normas; e
III – as normas abrangidas.

Capítulo VI
DA CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÕES 

INOVADORAS PELO ESTADO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. As licitações e os contratos a que se 
refere este Capítulo têm por finalidade:
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da suspensão, por falta grave, de empregado 
estável.
405. Denegado o mandado de segurança pela 
sentença, ou no julgamento do agravo, dela in-
terposto, fica sem efeito a liminar concedida, 
retroagindo os efeitos da decisão contrária.
409. Ao retomante, que tenha mais de um pré-
dio alugado, cabe optar entre eles, salvo abuso 
de direito.
c	 Súm. no 410 do STF.

410. Se o locador, utilizando prédio próprio para 
residência ou atividade comercial, pede o imóvel 
locado para uso próprio, diverso do que tem o 
por ele ocupado, não está obrigado a provar a 
necessidade, que se presume.
c	 Súm. no 409 do STF.

411. O locatário autorizado a ceder a locação 
pode sublocar o imóvel.
c	 Súm. no 409 do STF.

412. No compromisso de compra e venda com 
cláusula de arrependimento, a devolução do si-
nal por quem o deu, ou a sua restituição em 
dobro, por quem a recebeu, exclui indenização 
maior a título de perdas e danos, salvo os juros 
moratórios e os encargos do processo.
413. O compromisso de compra e venda de imó-
veis, ainda que não loteados, dá direito à execu-
ção compulsória quando reunidos os requisitos 
legais.
414. Não se distingue a visão direta da oblíqua, 
na proibição de abrir janela, ou fazer terraço, 
eirado, ou varanda, a menos de metro e meio 
do prédio de outrem.
415. Servidão de trânsito não titulada, mas tor-
nada permanente, sobretudo pela natureza das 
obras realizadas, considera‑se aparente, confe-
rindo direito à proteção possessória.
416. Pela demora no pagamento do preço da 
desapropriação não cabe indenização comple-
mentar além dos juros.
417. Pode ser objeto de restituição, na falência, 
dinheiro em poder do falido, recebido em nome 
de outrem, ou do qual, por lei ou contrato, não 
tivesse ele a disponibilidade.
c	 Súmulas nos 193 e 495 do STF.

420. Não se homologa sentença proferida no 
estrangeiro, sem prova do trânsito em julgado.
c	 Súm. no 381 do STF.

421. Não impede a extradição a circunstância de 
ser o extraditando casado com brasileira ou ter 
filho brasileiro.
423. Não transita em julgado a sentença por ha-
ver omitido o recurso ex officio, que se conside-
ra interposto ex lege.
424. Transita em julgado o despacho saneador 
de que não houve recurso, excluídas as ques-
tões deixadas, explícita ou implicitamente, para 
a sentença.
c	 Art. 485, § 3o, do CPC/2015.
c	 Súmula em vigor salvo para as hipóteses previstas no 

art. 267, § 3o, do CPC/1973. RE no 104.469-1/DF (DJU 
de 31-5-1985).

425. O agravo despachado no prazo legal não 
fica prejudicado pela demora da juntada, por 
culpa do cartório; nem o agravo entregue em 
cartório no prazo legal, embora despachado 
tardiamente.
c	 Art. 1.003 do CPC/2015.

426. A falta do termo específico não prejudica 
o agravo nos autos do processo, quando opor-
tuna a interposição por petição ou no termo da 
audiência.
428. Não fica prejudicada a apelação entregue 
em cartório no prazo legal, embora despachada 
tardiamente.
c	 Art. 1.003 do CPC/2015.

429. A existência de recurso administrativo com 
efeito suspensivo não impede o uso do manda-
do de segurança contra omissão da autoridade.
c	 Art. 5o, I, da Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Man‑

dado de Segurança Individual e Coletivo).

430. Pedido de reconsideração na via adminis-
trativa não interrompe o prazo para o mandado 
de segurança.
432. Não cabe recurso extraordinário com fun-
damento no artigo 101, III, d, da Constituição 
Federal, quando a divergência alegada for entre 
decisões da Justiça do Trabalho.
433. É competente o Tribunal Regional do Tra-
balho para julgar mandado de segurança contra 
ato de seu presidente em execução de sentença 
trabalhista.
c	 Súm. no 505 do STF.

434. A controvérsia entre seguradores indica-
dos pelo empregador na ação de acidente do 
trabalho não suspende o pagamento devido ao 
acidentado.
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A
ABANDONO
•	de domicílio; extensão: art.  7o do 

Dec.‑lei no 4.657/1942
ABUSOS
•	de direito; ressalva na opção do reto‑

mante de mais de um prédio aluga‑
do: Súm. no 409 do STF

AÇÃO
•	civil pública; legitimidade do Ministé‑

rio Público; mensalidades escolares: 
Súm. no 643 do STF

•	da política de atendimento dos di‑
reitos da criança e do adolescente: 
arts. 86 a 89 da Lei no 8.069/1990

•	de alimentos; débito alimentar que 
autoriza a prisão civil: Súm. no 309 
do STJ

•	de desapropriação indireta; prescri‑
ção: Súm. no 119 do STJ

•	de indenização do segurado em gru‑
po; prescrição: Súm. no 101 do STJ

•	de prestação de contas; propositu‑
ra pelo titular correntista do banco: 
Súm. no 259 do STJ

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO
•	de aluguel e acessórios da locação: 

art. 67 da Lei no 8.245/1991
AÇÃO DE DESPEJO
•	de imóvel alugado; falta de paga‑

mento; procedimentos: arts. 58 a 66 
da Lei no 8.245/1991

AÇÃO DE DESQUITE
•	alimentos devidos desde a inicial: 

Súm. no 226 do STF
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
•	garantia de pagamento da pensão; 

necessidade de constituição de capi‑
tal ou cação fidejussória: Súm. no 313 
do STJ

•	por dano moral; condenação em 
montante inferior ao pedido; ine‑
xistência de sucumbência recíproca: 
Súm. no 326 do STJ

AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL
•	extravio de autos; instrução do 

pedido de divórcio: art.  47 da Lei 
no 6.515/1977

AÇÃO DE USUCAPIÃO
•	especial; processamento; julgamen‑

to; procedimento: arts. 4o a 9o da Lei 
no 6.969/1981

AÇÃO MONITÓRIA
•	cheque; ajuizamento; prazo: Súm. 

no 503 do STJ
•	contra a Fazenda Pública; cabimento: 

Súm. no 339 do STJ
•	nota promissória; ajuizamento; pra‑

zo: Súm. no 504 do STJ
AÇÃO REGRESSIVA
•	contra o causador do dano; direito do 

segurador: Súm. no 188 do STF
AÇÃO RENOVATÓRIA
•	de aluguel: arts.  71 a 75 da Lei 

no 8.245/1991
AÇÃO RESCISÓRIA
•	paralisação por mais de cinco anos; 

prescrição intercorrente: Súm. no 264 
do STF

AÇÃO REVISIONAL
•	de aluguel; rito: arts. 68 a 70 da Lei 

no 8.245/1991
ACESSO AOS DOCUMENTOS 
PÚBLICOS: Lei no 12.527/2011
ACIDENTE
•	de trabalho; indenização; cálculo: 

Súm. no 464 do STF
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA
•	direito não condicionado ao registro 

do compromisso de compra e venda 
no cartório de imóveis: Súm. no 239 
do STJ

ADMINISTRAÇÃO
•	das multas e recursos arrecadas com 

as penalidades das práticas infrati‑
vas; destinação: arts. 29 a 32 do Dec. 
no 2.181/1997

•	das sociedades cooperativas; órgãos 
de: arts. 41 a 55 da Lei no 5.764/1971

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
•	crimes contra a; disposições: arts. 50 

a 52 da Lei no 6.766/1979
ADOÇÃO
•	Lei no 12.010/2009
ADOLESCENTE
•	estatuto; direitos individuais; garan‑

tias processuais: Lei no 8.069/1990
ADVOGADO
•	para a criança e ou adolescente; obri‑

gatoriedade: arts. 206 e 207 da Lei 
no 8.069/1990

•	presença obrigatória em todas as 
fases do processo administrativo dis‑
ciplinar: Súm. no 343

•	verba nas ações de desapropriações; 
forma de cálculo: Súm. no 131 do STJ

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
•	de coisa Imóvel; disposições: arts. 22 

a 33 da Lei no 9.514/1997
•	em garantia: arts. 66 e 66‑A da Lei 

no 4.728/1965
•	não anotada no certificado de regis‑

tro de veículo automotor; não oponí‑
vel a terceiro de boa‑fé: Súm. no 92 
do STJ

•	normas de processo: Dec.‑ le i 
no 911/1969

•	notificação para comprovar mora; 
indicação do valor do débito; dispen‑
sável: Súm. no 245 do STJ

ALIENAÇÃO PARENTAL
•	Lei no 12.318/2010

ALIMENTOS
•	ao idoso; forma da prestação: 

arts. 11 a 14 da Lei no 10.741/2003
•	débito que autoriza a prisão civil: 

Súm. no 309 do STJ
•	devidos ao convivente que deles ne‑

cessitar se dissolvida a união estável: 
art. 7o da Lei no 9.278/1996

•	direito dos companheiros a: Lei 
no 8.971/1994

•	dispensado em acordo de desquite; 
pensão decorrente do óbito; necessi‑
dade comprovada: Súm. no 64 do TFR

•	e higiene do torcedor partíci‑
pe; direitos: arts.  28 e 29 da Lei 
no 10.671/2003

•	gravídicos: Lei no 11.804/2008
•	obrigação em prestar: arts. 19 a 23 

da Lei no 6.515/1977
•	provisórios; fixados cautelarmente; 

opressão contra criança ou adoles‑
cente: Lei no 12.415/2011

ALUGUÉIS
•	conceituação: arts.  17 a 21 da Lei 

no 8.245/1991

ANATOCISMO
•	juros moratórios sobre os compen‑

satórios em ação de desapropriação; 
desconstituição: Súm. no 102 do STJ

ANO CIVIL
•	definição: Lei no 810/1949

ANTICORRUPÇÃO
•	Lei no 12.846/2013
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